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                        EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO nº 001/2024 
 

 
 
 
 

 
  
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
I - PREÂMBULO 
 
A Universidade de Gurupi - UnirG, através de sua Fundação UNIRG, com sede no Centro 
Administrativo, sito à Avenida Pará, Quadra 20, Lote 01, nº 2.432, Setor Engenheiro Waldir 
Lins II, CEP: 77.423-250, Telefone: (063) 3612-7505/7723, Gurupi-TO, através do 

Departamento de Licitações e Contratos Administrativos, torna público que fará realizar 
procedimento licitatório, na modalidade LEILÃO Eletrônico, com Critério de Julgamento: 
MAIOR OFERTA POR ITEM.  
 
II - OBSERVAÇÕES IMPORTANTES 
 
a) Não havendo expediente na Fundação UNIRG ou ocorrendo qualquer fato superveniente, que 
impeça a realização do certame na data definida, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecido neste Edital, desde que 
não haja comunicação em contrário.  
 
b) Este Edital contempla as inovações trazidas pela Nova Lei de Licitações 14.133/2021, 
portanto, é indispensável que os licitantes conheçam essa legislação. 
 
c) Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos, prevalecerá as 
deste Edital; 
  
d) Não cabe à equipe de licitação e apoio prestar às licitantes quaisquer informações ou 
orientações sobre o cadastramento junto à Plataforma e/ou às funcionalidades do sistema, 
uma vez que os canais indicados abaixo são os meios recomendados para estes fins e, ainda, 
pelo fato de que a equipe de licitação não dispõe de acesso às ferramentas do sistema 

 
EDITAL DE LEILÃO ELETRÔNICO nº 001/2024 

Processo Administrativo Eletrônico - PAE nº 3421/2024 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 15/01/2024 ás 08:50 h (Horário de Brasília) 

ABERTURA DA SESSÃO: 15/01/2024 às 09:00 h (Horário de Brasília)                       

LOCAL: Aplicativo no web-site:  www.portaldecompraspublicas.com.br 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MAIOR OFERTA  

 

FORMA DE DISPUTA: ABERTO 

TEMPO DE DISPUTA: a ser informado junto à página de consulta do presente Leilão e         

acrescido do tempo randômico, determinado pelo sistema do Portal de Compras Públicas. 

 

Observação: Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública, 
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF e, dessa forma, serão registradas no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 
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destinadas ao Licitante. 

 d.1)  Informações Complementares poderão ser obtidas através da CENTRAL DE 
ATENDIMENTO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, pelo número: 0800 730 5455 e/ou  
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/adesao/leilao 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1.  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Concessão 
de uso do Espaço para Exploração Comercial de Lanchonete para atendimento às 
necessidades apresentadas, quanto ao Campus de Paraíso do Tocantins, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
 
2. DO PROCEDIMENTO 
 

2.1. O Critério de Julgamento adotado será o de MAIOR OFERTA, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2.2. A licitação será realizada em 02 (dois) itens. 
 
2.3. O valor mínimo para a arrematação de cada item é de R$ 500,00 (quinhentos reais). 
 

2.4. O Leilão será realizado via sistema eletrônico por meio da internet, em sessão           pública, 
denominado Leilão Eletrônico e mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em 
todas as suas fases. 

2.5. O Leilão Eletrônico será realizado através da utilização do Portal de Compras Públicas 
no endereço eletrônico https://portaldecompraspublicas.com.br 

2.6. Os trabalhos serão conduzidos por Agente de Contratação, designado “Leiloeiro”, com 
o suporte de sua Equipe de Apoio. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
3.1. Poderão participar deste processo licitatório as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 
objeto da licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação de 
habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira, dentre outras constantes deste 
Edital e seus Anexos, e esteja devidamente cadastrada no Portal de Compras Públicas 

(www.portaldecompraspublicas.com.br). 
 

3.2. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma proponente no mesmo item. 

 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.4.  Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 
indiretamente: 
 

3.4.1.  Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
 
3.4.2.  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 
3.4.3.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação. 
 

3.4.3.1.  A participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial, somente será 
permitida se comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de 
recuperação pelo juízo competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, 
que ateste a aptidão econômica e financeira para o certame. 

 
3.4.4. Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, §§ 1º 
e 2º da Lei 14.133/2021). 

 
3.4.4.1. As vedações de que trata o subitem anterior estendem-se a terceiro que auxilie 
a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 
3.4.5. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
 
3.4.5.1. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem o item anterior poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
3.4.5.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
3.4.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta nos termos do artigo 
156, III, §4º e artigo 156, IV, §5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.4.6.1. O impedimento de que trata o subitem anterior será também aplicado à licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 
licitante. 

 
3.4.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau. 
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3.4.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 
3.4.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 
3.4.10.  Pessoas jurídicas reunidas em consórcio (conforme justificativa contido no Termo 

de Referência). 
 
3.4.11. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 
 
3.4.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 
3.4.13.  Profissionais organizados sob a forma de cooperativa, que não cumpram 

as condições deste edital. 
 
3.4.14. Pessoas físicas, conforme justificativa contida no Termo de Referência. 
 
3.4.15. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa 

proponente. A não observância das vedações contidas neste item é de inteira responsabilidade 
da licitante que, pelo descumprimento, se sujeita à pena de responsabilidades administrativa, 
civis e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
 
3.5. Da Participação de Profissionais Organizados sob a Forma de Cooperativa 
 

3.5.1. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de 
licitação quando: 
 
I. A constituição e o funcionamento da cooperativa observarem as regras estabelecidas 
na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a Lei nº 12.690, 
de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
II.  A cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com 

repartição de receitas e despesas entre os cooperados; 
III. Qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto 
contratado, vedado à Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV. O objeto da licitação referi-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei 
nº 12.690, de 19 de julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da 
cooperativa, a serem executados de forma complementar à sua atuação. 
 

3.6.  O Leilão  junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Leilão. 

3.7.  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
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praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.8.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.9. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Leilão 
deverão ter conhecimento acerca do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para a correta utilização do sistema. 

3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica, ainda, 
comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

3.11. Como condição para participação no Leilão, a licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica 
e na Lei nº 14.133, de 2021, que: 
 

3.11.1. tem ciência em relação ao inteiro teor do edital e dos seus anexos, que concorda 
com suas condições e que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal e demais leis trabalhistas; 

 
3.11.2. inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3.11.3. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.11.4. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

desumano ou degradante, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 

 
3.11.5. tem ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
3.11.6. cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991; 

 
3.11.7. cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as 

reservadas de cargo previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 
 
3.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Leilão  deverão dispor 
de um cadastro prévio, adquirindo login e senhas pessoais (intransferíveis), obtidas junto a 
Confederação Nacional dos Municípios pelo web-site: www.portaldecompraspublicas.com.br. 
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4.2. As licitantes deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de procuração 
por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Sistema de Licitações 
de Leilão Eletrônico. Sendo sócio-proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá 
apresentar cópia do respectivo estatuto ou contrato social, no qual estejam expressos poderes 
para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 
4.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Fundação 
UNIRG e ao Portal da CNM - Confederação Nacional dos Municípios a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. O 

credenciamento junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal da licitante e de 
seu representante legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Leilão eletrônico. 

 
4.4. O login e a senha poderão ser utilizados em qualquer Leilão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado, por iniciativa desta Fundação e do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br, devidamente justificada, ou em virtude de sua 
inabilitação. 

 
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
 
5. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 
 
5.1. Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão, qualquer 
pessoa poderá impugnar o Ato Convocatório e/ou apresentar pedido de esclarecimento, sob 
pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente. 
 
5.2. Os pedidos de impugnação e de esclarecimentos deverão ser realizados exclusivamente 
na forma eletrônica, conforme determina a Lei, através do site provedor do sistema, 
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

 
5.3. A impugnação não possui efeito suspensivo. A concessão de efeito suspensivo à 
impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela Leiloeira, nos autos do processo 
de licitação. 
 
5.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame, na forma do art. 55, §1º da Lei 14.133/2021.  
 
5.5. Caberá à Leiloeira receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de 
esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais e auxílio 
dos responsáveis pela elaboração desses documentos. 
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5.6. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

 
5.7. As respostas aos pedidos de impugnação e de esclarecimentos serão divulgadas pelo 
sistema e vincularão os participantes e a Administração. 
 
 
6. DAS DEFINIÇÕES E DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO ÀS 
ME/EPP/EQUIPARADAS  
 

6.1. Considera-se como “equiparadas” às micro e pequenas empresas: o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e o microempreendedor individual - MEI, conforme determinam 
o art. 3º-A e art. 18-E da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem como as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, observadas as condições 
de participação estabelecidas neste edital. 
 
6.2. A obtenção de benefícios a que se refere os arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
 
 

7. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DOS 
LANCES 

 

7.1. Para participar do certame os licitantes deverão realizar o credenciamento conforme 
este edital e registrar propostas iniciais diretamente no sistema, até o momento imediatamente 
anterior a data e horário estipulado para aberturadas        propostas. 

7.2. As propostas iniciais serão recebidas até o momento imediatamente anterior a data 
e horário estipulado no preâmbulo deste edital, obedecendo ao horário oficial de Brasília, 
quando terá início a sessão pública de disputa. 

 
7.3. Somente poderão participar da etapa de disputa por lances os licitantes com 
propostas iniciais registradas nos itens disputados. 

7.4. O encaminhamento de proposta inicial pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.5. Na data e horário estabelecidos no preâmbulo do Edital, o Leiloeiro realizará a 
abertura das propostas iniciais e dará início à etapa competitiva da licitação. 

7.6. O sistema do leilão eletrônico ordenará as propostas iniciais adotando como critérios 
de desempate o MAIOR VALOR e a data e hora mais antiga de registro no sistema. 

7.7. Aberta a etapa competitiva, os licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 
informado, pelo sistema, de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
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7.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que  for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor DO MAIOR lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 
participantes. 

7.10. Será adotado para o envio de lances no Leilão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial estipulada pelo  Leiloeiro no Portal e 
após isso será prorrogada automaticamente pelo sistema quando             houver lance ofertado nos 
últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

7.10.1. Considerando os valores mínimos para arrematação do(s) item(ns), 
objeto do presente certame, para que evidencie a repercussão financeira que efetivamente 
diferencie uma proposta da outra, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances 
deverá ser de 01% (um por cento)         sobre o VALOR TOTAL DE CADA ITEM.  

7.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item 
anterior, será           de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse   período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.11.  É vedada a desistência dos lances arrematantes, sujeitando-se o licitante declarado 
vencedor à multa de 1% (um por cento) do valor de venda que consta no Termo de Referência, 
correspondente ao Item em que desistiu, sem prejuízo das demais sanções administrativas e 
consequências expressamente estabelecidas neste Edital. 

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

7.13. Caso não sejam apresentados lances para os itens, será verificada a ordem de 
classificação das propostas iniciais, sendo declarado arrematante o proponente melhor 
classificado. 

7.14. Caso o vencedor de disputa seja inabilitado por não atender aos requisitos de 
participação disciplinados no edital, poderá ser declarado novo arrematante do(s) item(ns), 
obedecida a ordem de classificação que deverá, obrigatoriamente, eleger sempre o maior lance 
ofertado pelo novo arrematante. 

7.15. Para fins de declaração de arrematante do(s) item(ns) sem lances ou novo arrematante        
do item, o proponente melhor classificado, conforme este edital, será declarado arrematante. 
A não manutenção da proposta ou lance ofertado sujeitará o arrematante ao disposto no item 
7.11. 

7.16. No caso de desconexão com o Leiloeiro, no decorrer da etapa competitiva, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o 
Leiloeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

7.16.1. Quando a desconexão persistir, a sessão do Leilão Eletrônico poderá ser 
suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos licitantes, através do “Chat” 
de troca de mensagens, divulgando data e hora da reabertura da sessão. 

7.17.  O Leiloeiro poderá prorrogar o prazo para recebimento de propostas iniciais e data para 
início da disputa dos Itens do Leilão Eletrônico, iniciando a sessão de disputa do os itens em 
novo dia e horário. 

7.18.  Em caso de prorrogação, o novo dia e horário para continuidade da disputa será 
informado aos licitantes na página de informações dos itens do leilão eletrônico e através do 
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“Chat” de troca de mensagens do sistema eletrônico. 

7.19. Os licitantes deverão manter constante atenção às mensagens enviadas através       do 
sistema do Leilão Eletrônico, via “Chat” de troca de mensagens, sendo vedadas quaisquer 
posteriores alegações de desconhecimento dos conteúdos das informações         comunicadas. 

 
7.20. Os licitantes deverão permanecer conectados e acompanhar a sessão pública do Leilão 
Eletrônico até o seu desfecho, pois, aquele licitante que deixar de responder              qualquer 
convocação/mensagem do Leiloeiro será responsável pelo ônus decorrente da eventual perda 
de negócios em decorrência da sua desídia. 
 
8. DA PROPOSTA ATUALIZADA  

 
8.1. O prazo para envio da proposta atualizada ao último lance ofertado/negociado será de até 
3 (três) horas contadas da solicitação da Leiloeira no sistema, devendo tal prazo ser 
considerado em horário de expediente.  

 
8.1.1. A proposta atualizada e os documentos que tratam o item anterior, deverão ser 

anexados na plataforma eletrônica, não sendo aceitos mediante outro meio. 
 

8.1.1.  A proposta atualizada deverá ser apresentada digitada, redigida com clareza, 
sem emendas, rasuras, borrões, devidamente datada e assinada pelo representante legal da 
empresa (se Procurador acompanhado da respectiva Procuração e documento de identificação 
com foto legível), podendo ser observado o modelo constante no Anexo II deste Edital, e 
conter expressamente: 
 

a) Identificação do Leilão Eletrônico e número do Processo Licitatório;  

b) Razão Social da empresa, endereço completo, CEP, telefone, endereço de correio 
eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

c) Objeto geral do Leilão, indicação de ordem sequencial e numérica de cada item, bem 
como a respectiva quantidade conforme descrito no Termo de Referência-Anexo I deste Edital; 
d) A descrição/especificação completa, detalhada e individualizada dos serviços A 
SEREM ofertados de forma a demonstrar que atendem as especificações mínimas constantes 
no Termo de Referência-Anexo I deste Edital; 

e) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da 
data de sua apresentação na plataforma eletrônica; 

f) Prazo e forma de entrega/devolução do objeto, observando-se o disposto no Termo de 
Referência-Anexo I deste Edital;  

g) Forma de pagamento, observando-se o disposto neste Edital e/ou Anexos; 
h) Identificação com nome, dados pessoais, telefone para contato do responsável legal 
da empresa que assinará o Contrato, desde de este tenha poderes para tal ato em nome da 
proponente. 

 
8.1.2.  Na proposta atualizada não será admitida expressões vagas ou imprecisas, de 

maneira a não ensejar dúvidas e para demonstrar que o objeto ofertado atende corretamente 
às especificações técnicas constantes no Termo de Referência-Anexo I deste Edital. 

 
8.1.3.  Os itens constantes nas propostas que eventualmente não contemplem às 

especificações contidas no Termo de Referência-Anexo I deste Edital serão desconsiderados. 
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8.1.4.  O não envio da proposta atualizada e demais documentos no prazo e 
forma/requisitos estipulados, ou o descumprimento de eventuais diligências determinadas 
pela Leiloeira, ou o abandono do certame acarretará na desclassificação da proposta, sem 
prejuízo da instauração de processo sancionatório contra a Licitante. 

 
8.1.5.  Poderão ser admitidos, pela Leiloeira, erros de naturezas formais, desde que não 

comprometam o interesse público e da Administração.  

 
8.1.5.1. Podendo a Leiloeira, no julgamento da habilitação e das propostas, sanear erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada. 

 
9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 
LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O LEILOEIRO 
VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 
ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 
CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS 
INSERIDOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, E AINDA NOS SEGUINTES CADASTROS: 
 
9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas - CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/); 
 

9.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 
9.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 
 
9.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

 
9.4.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
9.4.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
 
9.4.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 
 
9.4.2. Constatada a existência de sanção, a Leiloeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 
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9.4.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 
9.5.  Caso atendidas as condições de participação, o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PREVISTOS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à 
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e 
à habilitação técnica, no prazo de 02 (duas horas), prorrogável por igual período a pedido do 
licitante. 

 

9.5.1.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Leiloeiro lograr 
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  
 
9.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas 
sob pena de inabilitação. 
 
9.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
 
9.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 
 
9.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização 
do recolhimento dessas contribuições. 
 
9.11. Das Disposições Gerais de Habilitação 

  
9.11.1. As licitantes deverão apresentar todos os documentos de habilitação, referentes 

à habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, econômico-financeira, sob pena de 
inabilitação. Ainda que sejam qualificadas como ME, EPP ou MEI e tenha alguma restrição 
fiscal ou trabalhista.  

 
9.11.2.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como ME, EPP ou MEI seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital. 

 
9.11.3. Caso conste a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

ou trabalhista, será assegurado à licitante o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora. 
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9.11.4. Tal prazo poderá ser prorrogado por igual período, quando requerido pela 
licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa, exceto nos casos 
de urgência na contratação ou de prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificados 
no processo (art. 43, §1 º da Lei Complementar nº 123/2006 e Lei Complementar nº 155/2016 
e Lei Complementar nº 155/2016). 

 
9.11.5. A não-regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação das licitantes remanescentes para a assinatura da ARP/Contrato, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela 
primeira classificada, ou revogar a licitação (art. 43, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006). 

 
9.11.5.1.  Se, na ordem de classificação, seguir-se outra licitante qualificada como 

ME/EPP/MEI com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 
mesmo prazo para regularização. 

 
9.11.6.  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, a licitante será 
convocada a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de inabilitação.  

 
9.11.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 
9.11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente 

do constante nos documentos enviados, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 
9.11.7.1. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

 
9.11.7.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 
9.11.8. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser datados dos últimos 60 

(sessenta) dias da data prevista para a abertura da sessão, quando não tiver prazo estabelecido 
pelo órgão competente expedidor ou por outra norma legal. 

 
9.11.9.  A falta de quaisquer dos documentos ou o descumprimento das exigências 

previstas nos subitens anteriores implicará a inabilitação da licitante.  
 
9.11.10.  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a Leiloeira poderá, a seu critério, suspender a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a continuidade da mesma. 

 
9.11.11. Todo e qualquer documento que assim o possibilite poderá, a critério da 

Leiloeira ter a sua autenticidade e/ou validade aferida via internet, no que couber. 
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9.11.12.  A verificação pela Leiloeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 
9.11.12.1. Caso a Leiloeira não tenha êxito na obtenção da certidão correspondente por 

meio do sítio oficial (nos casos de certidão que demandem pagamento para extraí-la do site; 
certidão não disponível para consulta por terceiros ou nos casos de problemas técnicos no sítio 
eletrônico), questionará (via chat) se a licitante possui o documento válido e regular. Se a 
resposta for positiva, solicitará o envio do documento atualizado. Em caso de não 
encaminhamento, a licitante será inabilitada. 
 
9.12.  Da apresentação de documento posterior 

 

9.12.1. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência de que trata 
o art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021, para: 
 
a) Para complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) Para atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 

 
9.12.2. Para os fins previstos no subitem anterior, não caracteriza como substituição ou 

a apresentação de novo documento a diligência realizada: 
 

I. Para sanar o desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a 
aferição da qualificação do licitante; 

II. A hipótese da juntada extemporânea de documento não entregue, porém passível de 
comprovar o atendimento de condição pré-existente à época da abertura do certame, pela 
licitante, mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno (acórdão 
TCU 1211/2021- Plenário). 
 
 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
10.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

 
10.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

 
10.1.2.  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 
não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  
 
10.2.  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

 
10.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico “chat”, ou e-mail, ou 

de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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10.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
 
11. DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será conforme o 
estipulado pelo sistema Portal de Compras Públicas. 

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 
3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a 
autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
 

12. DA CESSÃO E DO USO DO ESPAÇO 
 
12.1. Os espaços a serem destinados às instalações das lanchonetes, deveão seguir todas as 
especificações, prazos e demais condições estabelecidas no Termo de Referência - ANEXO I 
deste Edital. 
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13. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
 
13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação e exauridos os recursos 
administrativos, o Leiloeiro  deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos ocorridos no 
procedimento e a proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021: 
 

I. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
II. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, resultante de fato 

superveniente devidamente comprovado; 
III. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

IV. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
14.1. As descrições detalhadas relativas a Dotação Orçamentaria e Forma de Pagamento 
estão contidas no Termo de Referência - Anexo I e Cláusula específica no Contrato - Anexo 
III. 

 

15. DO PAGAMENTO 

 
15.1. O valor a ser pago pela parte contratada, deverá ser efetuado mensalmente, até o 10º 
(décimo) dia de cada mês, mediante a emissão de boleto bancário. 

 

15.2.  Neste caso, a Fundação UNIRG está configurada como credora, e os pagamentos, serão 
na condição de Receita. 

 

15.3. Caso o prazo para pagamento coincida com dia de feriado ou final de semana, o prazo 
para pagamento se estenderá até o primeiro dia útil subsequente. 

 

15.4. Não sendo realizado o pagamento pelo arrematante, facultar-se-á ao Leiloeiro 
Administrativo convocar os licitantes remanescentes, mediante autorização do ordenador da 
despesa e na ordem de classificação, nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

15.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, o Leiloeiro, observado o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado o bem ou desde 
que maior que o mínimo estipulado pela Fundação UNIRG, para arrematação, poderá: 

 

15.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do 
arrematante vencedor; 

15.5.2. aceitar as condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 
15.6. Caso não haja segundo colocado no presente certame, o LEILÃO poderá ser revogado 
imediatamente. 
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16.  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
16.1. Não será exigida a garantia de execução prevista no art. 96 da Lei 14.133, de 2021. 
 
 
17. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
17.1. As descrições detalhadas relativas às condições de entrega, fiscalização, recebimento e 
de demais obrigações estão contidas no Termo de Referência - Anexo I e Cláusula específica 
no Contrato - Anexo III. 
 
 

18. DAS SANÇÕES E DAS PENALIDADES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 

18.1. A Fundação UNIRG realiza gestão e fiscalização contratual efetiva   e procede abertura de 

processos administrativos para aplicação de penalidades          por descumprimentos contratuais e 

legais, não havendo possibilidades de negociação ou aditamento de prazos/valores fora das 

possibilidades legais. 

 
18.2. As sanções e das penalidades para o caso de inadimplemento deverão ser observadas 
as elencadas no Termo de Referência - Anexo I e na Cláusula específica no Contrato - Anexo 
III. 

18.3.  A infringência às prescrições impostas por este Edital, em especial quanto ao 
pagamento, sujeita a licitante às penalidades indicadas na Lei 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

18.4. Será facultado, nos termos da lei, apresentação de defesa prévia, na ocorrência de 
quaisquer das situações previstas neste Edital. 

 
 
19. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

19.1. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

19.2. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

19.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

19.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
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19.5. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital e do Termo de Referência. 

 

19.6. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico [https://unitransparencia.unirg.edu.br/licitacoes] e 
no Portal de Compras Públicas. 

 

19.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 

 

19.8. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório por motivo de 
conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por 
provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados. 

 

19.9. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de 
fato superveniente devidamente comprovado. 

 

19.10. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios 
insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e          dará ensejo à 
apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

19.11. Na hipótese da ilegalidade de que trata o caput ser constatada durante a execução 
contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

19.12. Da sessão pública do Leilão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

19.13. A contratação será formalizada mediante Contrato de Cessão de Espaço, nos termos do 

art. 95, II da Lei n. 14.133/2021. 

 

19.14. Os interessados deverão examinar todas as instruções, termos e especificações 
técnicas constantes do presente Edital e seus Anexos. O não fornecimento de todas as 
informações requeridas ou a apresentação de uma proposta em desacordo com a documentação 

solicitada no Edital, é de responsabilidade da licitante, podendo resultar na rejeição de sua 
proposta. 
 

19.15. A participação na licitação objeto deste instrumento implicará a aceitação integral das 
condições nele estabelecidas, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares 
em vigor. 

 
19.16. O foro da cidade de Gurupi/TO, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, será o designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 
resultantes da presente licitação e da aplicação do presente Edital. 
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20. São partes integrantes do presente Edital: 
 

 Anexo I: TERMO DE REFERÊNCIA; 

 Anexo II: MODELO de Proposta de Preço Atualizada; 

 Anexo III: MINUTA de Contrato. 
 
 

Gurupi-TO, aos 19 dias do mês de dezembro de 2024. 
 
 

 
 
 
 

Danillo de Oliveira Freitas 
 Chefe de Gabinete 
  FUNDAÇÃO UNIRG 
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                ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Este Termo de Referência tem por objeto a Concessão de uso do Espaço 
para Exploração Comercial de Lanchonete no atendimento às necessidades 
apresentadas a essa Administração no Campus de Paraíso do Tocantins - UnirG. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1. Preliminarmente, tal objeto se faz necessário, devido a existência de espaço vago 
em decorrência de rescisão contratual da Empresa, que prestava o serviço de 
lanchonete no prédio da UnirG, em Paraíso do Tocantins. Além disto, se faz 
imprescindível a formalização e legalização de concessão de uso desse espaço público 
destinado à exploração de Lanchonete, para que todo o procedimento ocorra em 
atendimento aos princípios da Publicidade, Moralidade e Impessoalidade inerentes à 
Administração Pública.  
 
2.2. Considerando-se a localização geográfica do campus, e diante da ausência de 
fornecedores próximos à mencionada Instituição de Ensino Superior, vislumbra-se, na 
concessão proposta, que os prestadores de tais serviços no Campus de Paraíso, tenham 
um suporte logístico capaz de proporcionar a permanência dos usuários (docentes, 
discentes, servidores, e comunidade em geral), no interior do campus, sem que haja 
necessidade de deslocamento para locais mais distantes, a fim de suprirem as 
demandas sobre o consumo de alimentos e lanches no local.  
 
2.3. A proposta deste Termo de Referência consiste na efetiva formalização de 
Concessão de Espaço Físico para uso, exploração e operação comercial de serviços de 
alimentação coletiva, com o fornecimento de refeições preparadas, alimentos pré-
processados, in natura, industrializados, dentre outros, dentro da área física e das 
instalações da Fundação UNIRG - Campus de Paraíso do Tocantins.  
 
2.4. Assim sendo, a Gerência Administrativa da UNIRG entende que o presente objeto 
é considerado como impreterível para o atendimento aos acadêmicos, docentes, 
servidores, e comunidade em geral,  do Campus de Paraíso do Tocantins - UnirG.  
 

2.5. Além disso, justifica-se que para ser viabilizada a otimização do processo de 
contratação -  objeto deste Termo Referencial, todo o processo em questão deverá 
ocorrer nos moldes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais alterações, que 
regulamentam o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, onde são instituídas 
normas para procedimentos, licitações e contratos da Administração Pública. 
 

 

3. MODALIDADE DA LICITAÇÃO 
 
3.1. Sugere-se que seja adotada, para o presente procedimento, a modalidade LEILÃO, 
na forma Eletrônica, observando-se, pois, as regras da Lei nº 14.133/2021, em especial 
ao disposto nos artigos 28, 33 e 76 da Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, no que 
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couberem, as disposições da Lei Complementar nº 123/2006, bem como outras normas 
aplicáveis à espécie. 
 
4. DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. A contratação será regida pela Lei Ordinária nº 14.133/2021, suas respectivas 
alterações e demais legislações pertinentes. 

 

5. DA FORMA DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
5.1. O serviço tem natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode 

comprometer o bom andamento das atividades institucionais, devendo, portanto, ter 
vigência prorrogável até o limite legal.  
 
5.2. A execução do serviço deverá atender aos seguintes parâmetros de 
sustentabilidade, os quais constituem obrigações da futura contratada:   I -   Realizar 
uso racional de água e energia, de forma a evitar desperdícios;   II - Cumprir, no que 
couber, ao disposto no Decreto n° 5.940/06, que institui a separação dos resíduos 
recicláveis descartados pelos órgãos e entidades da administração pública federal direta 
e indireta, na fonte geradora, e a sua destinação às associações e cooperativas dos 
catadores de materiais recicláveis.  
  
5.3. A Contratada deverá obter e manter válida licença sanitária junto à Vigilância 
Sanitária Municipal.  
  
5.4. Durante a vigência, a Contratada deverá ficar responsável pela segurança, limpeza, 
manutenção, conservação e fiscalização da área física disponibilizada, comprometendo-
se, salvo autorização em contrário, a entregá-la, ao término do contrato, nas mesmas 
condições em que inicialmente se encontrava.  
 
5.5. Seguem alguns Requisitos Obrigatórios da Contratação:  
 
  I - As refeições/lanches deverão ser servidas, a critério e necessidade da 
CONTRATANTE, no estabelecimento da CONTRATADA, que deverá ser localizado no 
Município de Paraíso do Tocantins;  
 

II - O fornecimento do objeto deverá atender às exigências de qualidade, 
observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 
qualidade relativas à higiene e nutrição, industrial, comercial, sanitária, PROCON, 
ABNT, INMETRO, etc;  

III - Os gêneros alimentícios utilizados no preparo das refeições e lanches 
deverão ser de primeira qualidade e em quantidades compatíveis ao atendimento 
imediato do serviço e das exigências da CONTRATANTE;  

IV -  Os cardápios deverão ser elaborados de maneira a evitar rotinas e sempre 
bem apresentáveis;  

V - É vedado o fornecimento, de bebida alcoólica, a qualquer título que seja;  
VI - Não poderá ser cobrado qualquer tipo de taxa de serviço de atendimento.  
 

5.6. Durante a vigência do contrato, a Contratante deverá ficar responsável pelo 
controle de pragas e insetos, promovendo as dedetizações regulares no local.  
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5.7. Qualquer modificação física, reforma e/ou outra mudança na instalação hidráulica 
ou elétrica, deverá ter autorização prévia do através de requerimento, que, uma vez 
aprovado, eximirá a Contratante de responder por eventual ação indenizatória pelas 
benfeitorias.  
 
5.8. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, sem prejuízo de eventuais 
prorrogações.  
 
5.9. O acesso à Lanchonete deverá ser franqueado à comunidade estudantil e ao público 
em geral, ainda que dentro da área da I.E.S.  
 
5.10. O horário de funcionamento da Lanchonete deverá ser de 07:00 h às 22:00 h, de 

segunda à sexta-feira, sendo opcional aos sábados (de 07:00 h às 17:00 h), devendo a 
Permissionária manter pontualidade no cumprimento do horário estipulado. O horário 
poderá ser alterado em caso de necessidade e após acordo entre o gestor do Contrato e 
a Permissionária.  
 
5.11. Haverá funcionamento aos domingos e feriados, em caso de cursos e eventos 
promovidos pela Concedente, devendo o Fiscal do Contrato comunicar à Permissionária 
com antecedência mínima de 03 (três) dias.  
 
5.12. Durante o período do recesso escolar (férias, greve ou outro tipo de paralisação 
das atividades na Instituição), poderá funcionar a lanchonete, por período mínimo de 
02 (duas) horas, em cada expediente, podendo esta condição ser modificada em acordo 
com a fiscalização do Campus, se convier à Concedente (Administração Pública). 
  
5.13. O período de funcionamento da Lanchonete, seguirá o ano letivo, caso em que, no 
período de férias escolares, em conformidade com o que dispõe o calendário acadêmico, 
a mensalidade de comum acordo com a CONCEDENTE será de apenas 50% (cinquenta 
por cento) do valor do Contrato.  
 
5.14. A vencedora do certame, para serviço de Lanchonete, deverá seguir as normas 
sindicais, federais, estaduais e municipais, higiênico-sanitárias e os procedimentos 
técnicos adequados à aquisição, estocagem, pré-preparo, acondicionamento a fim de 
garantir as qualidades higiênico-sanitárias, nutritivas e sensoriais dos lanches 
conforme resolução ANVISA RDC nº 275 e 216 e demais legislações que forem 
aplicáveis.  
 
5.15. Na Lanchonete somente poderão ser comercializados alimentos e bebidas de valor 

nutricional, NÃO SENDO PERMITIDA A VENDA DE CIGARROS, BEBIDAS ALCOÓLICAS, 

MEDICAMENTOS, ou QUAISQUER OUTROS PRODUTOS QUE NÃO SEJAM DE NATUREZA 

ALIMENTÍCIA sob pena de rescisão imediata do contrato e de forma unilateral.  
 
5.16. A permissionária deverá manter um estoque de produtos adequados ao bom 
atendimento da demanda, BEM COMO, praticar preços justos na venda de seus 
produtos baseados no mercado local interno da cidade de Paraíso do Tocantins. 
  
5.17. Considera-se, a respeito da Lanchonete, que: Todos os Gêneros, condimentos ou 
quaisquer componentes utilizados na elaboração dos lanches, bem como de seus 
acompanhamentos, deverão ser de boa qualidade e apresentarem-se em perfeitas 
condições de preservação, garantindo o bem-estar da comunidade/consumidora e 
deverão ter seus recebimentos programados dentro do expediente administrativo da 
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contratante, podendo ser fiscalizado pelos Órgãos competentes da Saúde e da Vigilância 
Sanitária.  
 
5.18. Deverão ser utilizados, pela Contratada:  materiais novos, limpos e descartáveis, 
quando for o caso.  
 
5.19. Deverão ser utilizados, pela Contratada: (sempre) garfos, pegadores de alimentos 
e guardanapos para manusear os alimentos.  
 
5.20. Os ingredientes necessários, para o preparo dos lanches da Contratada, deverão 
ser de boa qualidade, de procedência e dentro dos prazos de validade.  
 

5.21. E ainda: os lanches deverão ser frescos e com boa aparência, dando especial 
atenção para lanches de baixo teor de gordura e açúcar.  
 
5.22. O cardápio dos lanches servidos, deverá conter, no mínimo:  

 
1. 03 (três) tipos (sabores) de salgados: fritos e assados;  
2. Sanduíches, bolos, pão de queijo, tortas doces e salgadas, e outros;  
3. Sucos naturais de todas as medidas e sabores possíveis;  
4. Refeições Diversas;  
5. Refrigerantes tradicionais, diet, light; água mineral de todas as medidas.  

 
5.23. Poderão ser inclusos, também, no cardápio: salgadinhos em geral, bolachas, 
balas, chocolates, e outras guloseimas não elencadas acima, cujos preços deverão ser 
compatíveis com os praticados no mercado, sob pena de rescisão do contrato.  
 
5.24. As bebidas (como suco de frutas) e demais preparações cuja adição de açúcar é 
opcional, devem ser oferecidos segundo a preferência do consumidor, disponibilizando 
aos frequentadores adoçantes e congêneres.  
 
5.25. O cardápio deverá conter refeições a preço popular, apresentando, no mínimo: 
Arroz, Feijão, 1 tipo de Salada e 3 tipos de carne (esta, para livre escolha).  
 
  5.25.1. O cardápio poderá sofrer alterações, levando-se em conta o 
comportamento do público usuário frente ao cardápio oferecido.  
 
5.26. Na Lanchonete, deverá ser afixada tabela com descrição de produtos e preços, em 
local de fácil visualização.  

 
5.27. A Concessionária deverá ser fazer a limpeza do local diariamente, sob supervisão 
e responsabilidade da Permissionária. 

 
5.27.1. Na área de atendimento interno, externo e nos equipamentos, deverá 
ser feita a higienização com Álcool Líquido 70% (setenta por cento) nas 
superfícies. 

  
5.28. O material de limpeza e a retirada do lixo são de responsabilidade da 
Permissionária, que deverá manter um programa periódico de dedetização, desratização 
em todo ambiente da lanchonete, com a frequência necessária para manter a higiene do 
local, ou sempre que solicitados pela fiscalização do Campus, devendo a Concessionária 
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enviar ao fiscal do contrato, cópia do laudo/certificado de dedetização/desratização 
emitido pela empresa especializada, que assim o fizer.  
 
5.29. Os recipientes de lixo devem ser conservados permanentemente tampados e ao 
final do expediente e os resíduos produzidos deverão ser acondicionados em embalagens 
plásticas, recolhidos e depositados na lixeira externa de cada campus.  
 
5.30. A empresa responsável pelo serviço de dedetização e desratização deverá 
apresentar Alvará de Funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância Sanitária.  
 
  5.30.1. A empresa deverá apresentar informações seguras sobre o uso de 
inseticidas, utilizados, especialmente quanto à toxidade e ao tempo de ausência do local.  

 
  5.30.2. Os responsáveis pela aplicação destes inseticidas deverão usar 
uniformes e outros equipamentos de acordo com a legislação em vigor.  
 
5.31. A Permissionária ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e 
desratizado providenciando retirada dos alimentos, utensílios, em geral.  
 
5.32. Os materiais que serão utilizados na limpeza do estabelecimento ocorrerão sob 
responsabilidade da Permissionária, tais como: rodo, vassouras, sabão, saco de lixo, 
pano de chão, quaisquer outros produtos e equipamentos.  
 
5.33. A Permissionária deverá fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plástico no 
interior, para toda área do estabelecimento e de acordo com as normas de coleta seletiva 
ou conforme determinado pelo fiscal do Contrato do Campus.  
 
5.34. São de responsabilidade da CONTRATADA: 
 

5.34.1. Disponibilizar mesas e cadeiras aos usuários, 
 
5.34.2. As despesas decorrentes do consumo de água e energia elétrica no recinto 
do espaço objeto da licitação. 

 
5.35. Após finalizado o processo licitatório, será elaborado Contrato de Prestação de 
Serviços, que substituirá a Autorização de Fornecimento, sendo que todas as condições 
presentes neste Termo de Referencial deverão ser cumpridas em sua integralidade, sob 
as penas da lei. 
 

5.36. Quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência     e na proposta, a montagem da Lanchonete deverá ser 
substituída/alterada/complementada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar 
da notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
6. DO PAGAMENTO 
 
6.1. O pagamento será efetuado conforme determinação da DAF (Diretoria 
Administrativa Financeira) da Fundação UNIRG. 
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6.2. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e, desde que este atraso decorra 
de culpa da empresa vencedora, a mesma será automaticamente desclassificada do 
certame, dando lugar ao segundo colocado do item.  
 

6.2.1. Caso não haja segundo colocado no presente certame, o LEILÃO poderá ser 
revogado imediatamente. 
 
7. DO QUANTITATIVO, VALOR ESTIMADO E ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO 
OBJETO  

7.1.  As especificações técnicas mínimas do objeto e seus respectivos quantitativos 
estimados estão elencados na seguinte tabela: 

 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO 

 

UNIDADE 

                            

MÊS 

VALOR 

MÍNIMO 

UNITÁRIO 

VALOR 

MÍNIMO 

UNITÁRIO 

 

    1 

 

Espaço Físico Lanchonete (Prédio 

I: Avenida Pará s/nº Setor Oeste  
- 45,00m²). 
 

 

UN 

 

  12 

  

   R$ 500,00  

 

 

 R$ 6.000,00  

 

 

    2 

 

Espaço Físico Lanchonete 

(Prédio II: Avenida 

Transbrasiliana, Quadra nº 27, 
Lote 04 e 05 Vila Milena - 

40,00m²). 

 

UN 

 

  12 

 

   R$ 500,00  

 

 

  R$ 6.000,00  

 

 

TOTAL GERAL: R$ 12.000,00 (Doze Mil Reais). 

 

 
8. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 
8.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Concessionária, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em 
conformidade com Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9. DA FORMA DE ADJUDICAÇÃO  

 

9.1. O vencedor será aquele que ofertar os MAIORES LANCES de valores unitários.  

9.2. As referências, para os  Lances Mínimos, são a partir dos valores estabelecidos 
na Tabela ( ITEM 7.1. - tópicos 1 e 2) deste Termo de Referência. 
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10. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

10.1. Poderão participar: os interessados (pessoa física ou jurídica), desde que 

atendam as condições estabelecidas neste Termo Referencial. 
 

 
11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
11.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s) gestor e 
fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 
117 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
11.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
 
11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
 
12. COMPETE AO GESTOR DO CONTRATO 
 
12.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. 
 
12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 
riscos eventuais. 
 
12.3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. 
 
12.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo CONTRATADO, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 
12.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. 
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12.6. Poderá haver mudança do profissional responsável para a fiscalização, devendo 
a função ser exercida por servidor (es) designado (s) para tal finalidade, este 
representante do órgão, anotando em registro todas as ocorrências relacionadas com 
a entrega do objeto, e determinando o que for necessário à regularização de falhas 
observadas. 

 

13. COMPETE AO FISCAL DO CONTRATO 
 
13.1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
 
13.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 
para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
 
13.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 
a correção. 
13.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
 
13.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
13.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 
 
13.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
 
13.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 
para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 
13.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 
 
13.10. Disposições acerca do Contrato 
 

13.10.1. Conforme artigo 89 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, o 
instrumento de contrato é obrigatório, e estes serão expedidos pela Administração, que 
poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, ou nota de 
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empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 
 

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o CONTRATADO será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
 
 

15. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO, REAJUSTE, REVISÃO E EXTINÇÃO 
 
15.1. Da Forma de Pagamento.  
 
15.1.1. Quanto a forma de pagamento, a mesma se realizará em até 30 (trinta) dias, 
após apresentação da Nota Fiscal de Prestação de Serviços/Fatura no departamento 
de Compras da Fundação UNIRG, devidamente atestada pelo fiscal do contrato. 
 
15.1.2. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e 
vinculado à conta corrente. 
 
15.1.3. A notal fiscal deverá estar acompanhada do respectivo Termo de Recebimento 
dos Serviços, devidamente assinado por responsável da Fundação UNIRG. 
 
15.1.4. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a 
CONTRATANTE, a seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-
la, com a glosa da parte que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
15.1.5. A CONTRATANTE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, 
qualquer compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam 
ou não instituições financeiras. 
 
15.1.6. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da 
inobservância, pela CONTRATADA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva 
responsabilidade. 

 
15.1.7. Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem os custos 
diretos e indiretos para a completa prestação dos serviços. 
 
15.1.8. Nenhum pagamento será efetuado a  Contratada, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, que poderá ser compensada com o pagamento pendente, 
sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
 
15.1.9. A CONTRATADA, durante toda a execução do contrato, deverá manter todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas em Edital.  
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15.1.10. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões e, se não 
for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a CONTRATADA será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no 
prazo de 03 (três) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar 
defesa, em processo administrativo instaurado para esse fim específico. 
 
15.1.11. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o 
subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da 
CONTRATANTE. 
 
15.1.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal e trabalhista quanto à inadimplência do prestador, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
 
15.1.13. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE, em decisão fundamentada, 
deverá aplicar a penalidade cabível nos autos do processo administrativo 
correspondente. 
 
15.2. Do Reajuste 
 
15.2.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período 
de 1 (um) ano, contado da data da elaboração do valor estimado da contratação. 
 
15.2.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante 
a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/21. 
 
15.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro ano, o interregno mínimo de 1 (um) 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
15.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
 

15.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
15.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
15.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
 
15.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
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15.3. Da Revisão 
 
15.3.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre 
as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desse 
Instrumento, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 
a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato (art. 105 e art. 124 da Lei 
14.133/2021). 
 
15.3.2. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, 

conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, 
alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços contratados (art. 124 
da Lei Federal nº 14.133/2021). 
 
15.3.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos 
do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.3.4. A CONTRATANTE responderá o pedido de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro no prazo de 30 (trinta) dias, contados da solicitação. 
 
15.3.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
 
15.4. Da Extinção 
 
15.4.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
15.4.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa.  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.4.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do prazo fixado para o contrato. 
 
15.4.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de 
culpa do CONTRATADO: 
 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
15.4.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
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estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
15.4.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
15.4.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
15.4.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 
 
15.4.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
15.4.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
 

16. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
16.1. O prazo de vigência do Contrato será definido quando da assinatura do contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei Federal n°14.133/2021, estando sua eficácia 
condicionada à divulgação no Portal Nacional de Compras Públicas - PNCP (art. 94 da 
mesma lei). 
 
16.2. O início da prestação dos serviços será a partir da  assinatura  do  
contrato,  podendo  ser rescindido a qualquer tempo, ocorrendo alguma  
hipótese  prevista em Lei e no Edital. 
  
16.3. Para a rescisão do contrato, a parte interessada deverá informar tal 
interesse, com antecedência de 60 (sessenta) dias, até o término da 
vigência do instrumento contratual, para que sejam tomadas as providencias 
cabíveis. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 

17.1. São obrigações do CONTRATANTE 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o instrumento convocatório e seus anexos; 
b) Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
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verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, e 
atestar, através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela 
CONTRATADA; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/21; 
f) Providenciar a assinatura e a publicação do Contrato e arcar com as despesas de 

publicação do extrato deste Contrato; 
g)Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 
h) Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência; 
i) Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e no instrumento 
convocatório;  
j) Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 
k) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução 
do ajuste; 
 k.1)  Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de 
decidir questões contratuais que lhe são apresentadas, caso não haja estabelecido, o 
prazo para resposta será de 1 (um) mês para decidir. 
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, conforme 
dispõe o inciso XI do art. 92 da Lei nº 14.133/21; 
m) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços 
registrados, para fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de 
penalidades; 
n) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do 
art. 137, da Lei nº 14.133/21); 
o) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados; 
p) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com o valor contratado, mantendo atualizada a listagem de preços 
que contemple o objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado para 
comprovação da vantajosidade do contrato; 
q) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA desde 
que não haja impedimento legal para o ato. 
 
 
17.2. São obrigações do CONTRATADO 
 

17.2.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes do 
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instrumento convocatório e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus 
os riscos e as despesas decorrentes da efetiva execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observando-se os 
padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade 
ambiental, INMETRO, ANVISA, legislações específicas, etc, atentando-se o 
proponente, principalmente para as prescrições do Código de Defesa do Consumidor 
(Lei nº 8.078/90); 
b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto; 
c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, 

não reduzindo essa responsabilidade à mera fiscalização ou ao acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
d) Indicar Preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para toda a gestão do contrato; 
e) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá 
onerar o objeto do contrato, ou quaisquer outros encargos que incidam direta ou 
indiretamente no fornecimento do objeto; 
g) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na Lei nº 14.133/21, em 
seu art. 116; 
 g.1)  A comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese 
em que deverá indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
Parágrafo único, da Lei nº 14.133/21); 
h) Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros; 
i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatos e/ou fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso 
II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/21; 
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE; 
l) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, 
qualquer anormalidade verificada que possa influenciar no fornecimento do objeto, 
para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 
m) Comunicar a CONTRATANTE da modificação de seu endereço ou informações de 
contato, sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no 
endereço constante no Contrato; 
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n) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto 
aos prazos de entrega do objeto, não cabendo, portanto a alegação de atraso do 
fornecimento devido ao não cumprimento da entrega por parte dele. 
 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, 
a CONTRATADA que: 
 
a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas 
em decorrência da contratação; 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
jusficado, não mantivera proposta em especial quando; 
d) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
e) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
f) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
g) Deixar de apresentar amostra; 
h) Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
i) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do 
prazo de sua proposta; 
j) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
k) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo jusficado; 
l) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
m) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
n) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em 
especial quando; 
o) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio 
entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após a fase de lances; 
p) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objevos da licitação; 
q) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
18.2. Com apoio na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
I - Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 
acarretem prejuízos significavos para a CONCEDENTE; 
II - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injusficado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 
III - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total do objeto; 
IV - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
V - Impedimento de licitar e de contratar com a Fundação UNIRG e o Município, 
pelo prazo de até dois anos; 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
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Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 

18.3.1. As sanções previstas nas alineas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 

 
18.3.2. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
18.3.3. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, Fundação UNIRG, poderá cobrar o valor 
remanescente judicialmente, conforme argo 419 do Código Civil. 

 
18.3.4. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido 
por comissão própria da Fundação, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 

 
18.3.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das 

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data 
da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
18.3.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
18.3.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato 

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
18.3.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causado. 
 
18.3.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
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como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
18.3.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remedas à autoridade competente. 

 
18.3.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 

14.133 de 2021, as empresas ou profissionais que: 
 
I -  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
 
III - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente 
a Lei nº 9.784, de 1999. 

 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
19.1. A contratação futura não gera para a Fundação/Universidade de Gurupi - UnirG, 
qualquer vínculo de natureza trabalhista e/ou previdenciária, em relação aos 
empregados e prepostos da contratada, respondendo exclusivamente a Fornecedora por 
toda e qualquer ação trabalhista e/ou indenizatória por eles propostas, bem como pelo 
resultado delas. 
 

 
Gurupi - TO, aos 11 dias de outubro de 2024. 

 
 
 
 

José Luis dos Santos Gaudioso 

Diretor Acadêmico 

FUNDAÇÃO UNIRG 
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ANEXO II - MODELO  
 

PROPOSTA DE PREÇO ATUALIZADA / REALINHADA  
 

 À Fundação UNIRG  
 
 Proposta atualizada que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ nº 
_________________________ em conformidade com o Edital do Leilão nº 001/2024, Processo Administrativo 

Eletrônico - PAE nº 3421/2024, cujo objeto é a escolha da proposta mais vantajosa para a Concessão de uso 

do Espaço para Exploração Comercial de Lanchonete para atendimento às necessidades apresentadas, quanto 
ao Campus de Paraíso do Tocantins, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 
anexos. 

 
Oferecemos ao Órgão Licitante, o(s) preço(s) a seguir indicado(s), para o fornecimento do objeto conforme 

descrito no TERMO DE REFERÊNCIA-ANEXO I do Edital, bem como nesta proposta atualizada/realinhada, 

conforme elencados na tabela abaixo: 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO 

 

UNID 

                            

MÊS 

VALOR 

MÍNIMO 

UNITÁRIO 

VALOR MÍNIMO 

UNITÁRIO 

 

    1 

 
Espaço Físico Lanchonete (Prédio I: 
Avenida Pará s/nº Setor Oeste  
- 45,00m²). 

 

UN 

 

  12 

  
   R$  
   000,00  

 

 
   R$ 
  00.000,00  

 

 

    2 

 
Espaço Físico Lanchonete (Prédio II: 
Avenida Transbrasiliana, Quadra nº 
27, Lote 04 e 05 Vila Milena - 
40,00m²). 

 

UN 

 

  12 

 
   R$  
   000,00  

 

 
   R$  
  00.000,00  

 

 

VALOR TOTAL GERAL: R$ XXX (xxx reais) 

 

Dados da empresa: 

Razão Social: 

CNPJ nº: Inscrição Estadual nº: 

Endereço: 

CEP: Cidade:  Estado: 

Telefone: (XX) e-mail comercial: 

 

Banco:  Agência nº: Conta nº:  

 

Dados do responsável pela assinatura da Contrato: 

Nome Completo: 

CPF nº: RG nº: 

Endereço: 

CEP: Cidade:  Estado: 

Telefone: (XX) e-mail: 

Cargo/Função que exerce na empresa: 

 
Forma de pagamento e demais detalhes: Conforme Edital. 

Cidade/UF, ____ de ______________ de 2024.  
 
 

___________________________________________________________________________ 
(Assinatura, nome, cargo, RG do representante legal e carimbo da empresa) 

 

OBS.: O Modelo de Proposta de Preços é meramente exemplificativo e deverá ser apresentado no papel timbrado ou 
carimbo padronizado da empresa, não sendo necessária a transcrição do cabeçalho da Fundação UNIRG, devendo 
ser observadas as exigências quanto aos elementos próprios constantes do Edital. 
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ANEXO III - CONTRATO  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ______/2024 

 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO UNIRG E A 
EMPRESA __________________.  

 
 

CONCEDENTE: FUNDAÇÃO UNIRG, fundação pública com personalidade jurídica de direito 

público, entidade da administração descentralizada do município de Gurupi, inscrita no CNPJ sob 

nº 01.210.830/0001-06, com sede na Avenida Pará, nº 2.432, quadra 20, lote 01, Setor Waldir Lins 

II, CEP: 77.423-250, Gurupi/TO, neste ato representado pelo Presidente THIAGO PIÑEIRO 

MIRANDA, conforme Decreto de nomeação nº 233 de 21 de janeiro de 2021, brasileiro, advogado, 
portador do RG 612.746 SSP/TO e inscrito no CPF sob nº 964.247.021-72, residente e domiciliado 

na Rua 80-A, nº 144, Qd.182, Lt.08, casa 01, Parque Res. Nova Fronteira, nesta cidade de Gurupi 

–TO. 

 

CONCESSIONÁRIA:___________________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ sob o nº _________, e Inscrição Estadual nº _______________ com sede na 

_____________________________________, na cidade de __________________- _____, neste ato 

representada pelo Sr. _______________________________, nacionalidade, estado civil, profissão, 

portador de RG nº __________ e inscrito no CPF sob o nº ________________, residente e domiciliado 

no endereço _______________, resolvem celebrar o presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas 

e condições que seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

 
1.1.O presente Contrato decorre de homologação do Leilão nº 001/2024, na forma da Lei 
nº 14.133/2021, Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Ato de 
Ratificação do Senhor Presidente da Fundação UNIRG, conforme Termo de 
Homologação datado de _____/_____/2024, tudo constante no Processo Administrativo 
Eletrônico - PAE nº 3421/2024, do qual passa a fazer parte integrante este Instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 
2.1. O objeto do presente Contrato a Concessão de uso do Espaço para Exploração 
Comercial de Lanchonete no atendimento às necessidades apresentadas a essa 
Administração no Campus de Paraíso do Tocantins - UnirG. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
3.1. O valor a ser pago pela parte CONCESSIONÁRIA, deverá ser efetuado mensalmente, até o 
10º (décimo) dia de cada mês, mediante a emissão de boleto bancário. 

 

3.2. Neste caso, a Fundação UNIRG está configurada como credora, e os pagamentos, serão na 
condição de Receita. 

 

3.3. Caso o prazo para pagamento coincida com dia de feriado ou final de semana, o prazo para 
pagamento se estenderá até o primeiro dia útil subsequente. 
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3.6. O valor estabelecido, é de conformidade com a Tabela a seguir: 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO DO ESPAÇO 

 

UNID 

                            

MÊS 

VALOR 

MÍNIMO 

UNITÁRIO 

VALOR MÍNIMO 

UNITÁRIO 

 

    1 

 
Espaço Físico Lanchonete (Prédio I: 
Avenida Pará s/nº Setor Oeste  
- 45,00m²). 

 

UN 

 

  12 

  
   R$  
   X00,00  

 

 
   R$ 
  XX.000,00  

 

 

    2 

 
Espaço Físico Lanchonete (Prédio II: 
Avenida Transbrasiliana, Quadra nº 
27, Lote 04 e 05 Vila Milena - 

40,00m²). 

 

UN 

 

  12 

 
   R$  
   X00,00  

 

 
   R$  
  XX.000,00  

 

 

VALOR TOTAL GERAL: R$ XXX (xxx reais) 

 

3.7. O valor estimado a ser repassado através da contratação é de R$ XXX (xxx reais), 
inclusos todos encargos tributários. 
 
3.8. Serão considerados, para fins de pagamento, apenas os procedimentos realizados 
dentro dos padrões de qualidade exigidos neste Contrato, no Termo de Referência, no Edital 
e seus anexos. 

 
3.9. O CNPJ constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta e vinculado 
à conta corrente. 

 
3.10. A notal fiscal deverá estar acompanhada do respectivo Termo de Recebimento, 
devidamente assinado por responsável da Fundação UNIRG. 

 
3.11. A(s) parte(s) deverão emitir Fatura/Nota Fiscal eletrônica correspondente ao 
procedimento/serviço/objeto executado, sem rasuras, fazendo constar na mesma as 
informações bancárias tais como, o número de sua conta, o nome do Banco e respectiva 
Agência. 

 
3.12. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal/fatura, a CONCESSIONÁRIA, a 
seu critério, poderá devolvê-la para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte 
que considerar indevida, nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 
ônus para a CONCEDENTE. 

 
3.13. A CONCEDENTE não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, qualquer 
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não 
instituições financeiras. 

 
3.14. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, 
pela CONCESSIONÁRIA, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

 
3.15. Fica expressamente estabelecido que os preços contratados incluem os custos diretos 
e indiretos para a completa prestação dos serviços. 
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3.16. Constatada a situação de irregularidade em quaisquer das certidões e, se não for 
possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a CONTRATADA será 
notificada, por escrito, sem prejuízo do pagamento pelo objeto já executado, para, no prazo 
de 03 (três) dias úteis, regularizar tal situação ou, no mesmo prazo, apresentar defesa, em 
processo administrativo instaurado para esse fim específico. 

 
3.17. O prazo para regularização ou encaminhamento de defesa de que trata o subitem 
anterior poderá ser prorrogado uma vez e por igual período, a critério da CONCEDENTE. 

 
3.18. Persistindo a irregularidade, a CONCEDENTE, em decisão fundamentada, deverá 
aplicar a penalidade cabível nos autos do processo administrativo correspondente. 

 

3.19. É condição para o pagamento a apresentação de prova de regularidade de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; Débitos Estaduais; Débito 
Municipal; Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço- FGTS; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 
 
 

CLÁUSULA QUARTA -  DAS CONDIÇÕES PARA A EXECUÇÃO  
  

4.1. O serviço tem natureza continuada, tendo em vista que sua interrupção pode 
comprometer o bom andamento das atividades institucionais, devendo, portanto, ter 
vigência prorrogável até o limite legal.  
 
4.2. A execução do serviço deverá atender aos seguintes parâmetros de sustentabilidade, 
os quais constituem obrigações da futura contratada:   I -   Realizar uso racional de 
água e energia, de forma a evitar desperdícios;   II - Cumprir, no que couber, ao disposto no 
Decreto n° 5.940/06, que institui a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos 
órgãos e entidades da administração pública federal direta e indireta, na fonte geradora, e 
a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis.  
  
4.3. A Contratada deverá obter e manter válida licença sanitária junto à Vigilância Sanitária 
Municipal.  
  
4.4. Durante a vigência, a Contratada deverá ficar responsável pela segurança, limpeza, 
manutenção, conservação e fiscalização da área física disponibilizada, comprometendo-se, 
salvo autorização em contrário, a entregá-la, ao término do contrato, nas mesmas condições 
em que inicialmente se encontrava.  
 

4.5. Seguem alguns Requisitos Obrigatórios da Contratação:  
 
  I - As refeições/lanches deverão ser servidas, a critério e necessidade da 
CONTRATANTE, no estabelecimento da CONTRATADA, que deverá ser localizado no 
Município de Paraíso do Tocantins;  

 
II - O fornecimento do objeto deverá atender às exigências de qualidade, 

observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de 
qualidade relativas à higiene e nutrição, industrial, comercial, sanitária, PROCON, ABNT, 
INMETRO, etc;  
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III - Os gêneros alimentícios utilizados no preparo das refeições e lanches 
deverão ser de primeira qualidade e em quantidades compatíveis ao atendimento imediato 
do serviço e das exigências da CONTRATANTE;  

IV -  Os cardápios deverão ser elaborados de maneira a evitar rotinas e sempre 
bem apresentáveis;  

V - É vedado o fornecimento, de bebida alcoólica, a qualquer título que seja;  
VI - Não poderá ser cobrado qualquer tipo de taxa de serviço de atendimento.  

 
4.6. Durante a vigência do contrato, a Contratante deverá ficar responsável pelo controle 
de pragas e insetos, promovendo as dedetizações regulares no local.  
 
4.7. Qualquer modificação física, reforma e/ou outra mudança na instalação hidráulica ou 

elétrica, deverá ter autorização prévia do através de requerimento, que, uma vez aprovado, 
eximirá a Contratante de responder por eventual ação indenizatória pelas benfeitorias.  
 
4.8. O contrato terá vigência inicial de 12 (doze) meses, sem prejuízo de eventuais 
prorrogações.  
 
4.9. O acesso à Lanchonete deverá ser franqueado à comunidade estudantil e ao público 
em geral, ainda que dentro da área da I.E.S.  
 
4.10. O horário de funcionamento da Lanchonete deverá ser de 07:00 h às 22:00 h, de 
segunda à sexta-feira, sendo opcional aos sábados (de 07:00 h às 17:00 h), devendo a 
Permissionária manter pontualidade no cumprimento do horário estipulado. O horário 
poderá ser alterado em caso de necessidade e após acordo entre o gestor do Contrato e a 
Permissionária.  
 
4.11. Haverá funcionamento aos domingos e feriados, em caso de cursos e eventos 
promovidos pela Concedente, devendo o Fiscal do Contrato comunicar à Permissionária com 
antecedência mínima de 03 (três) dias.  
 
4.12. Durante o período do recesso escolar (férias, greve ou outro tipo de paralisação das 
atividades na Instituição), poderá funcionar a lanchonete, por período mínimo de 02 (duas) 
horas, em cada expediente, podendo esta condição ser modificada em acordo com a 
fiscalização do Campus, se convier à Concedente (Administração Pública). 
  
4.13. O período de funcionamento da Lanchonete, seguirá o ano letivo, caso em que, no 
período de férias escolares, em conformidade com o que dispõe o calendário acadêmico, a 
mensalidade de comum acordo com a CONCEDENTE será de apenas 50% (cinquenta por 

cento) do valor do Contrato.  
 
4.14. A vencedora do certame, para serviço de Lanchonete, deverá seguir as normas 
sindicais, federais, estaduais e municipais, higiênico-sanitárias e os procedimentos técnicos 
adequados à aquisição, estocagem, pré-preparo, acondicionamento a fim de garantir as 
qualidades higiênico-sanitárias, nutritivas e sensoriais dos lanches conforme resolução 
ANVISA RDC nº 275 e 216 e demais legislações que forem aplicáveis.  
 
4.15. Na Lanchonete somente poderão ser comercializados alimentos e bebidas de valor 
nutricional, NÃO SENDO PERMITIDA A VENDA DE CIGARROS, BEBIDAS ALCOÓLICAS, 
MEDICAMENTOS, ou QUAISQUER OUTROS PRODUTOS QUE NÃO SEJAM DE 
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NATUREZA ALIMENTÍCIA sob pena de rescisão imediata do contrato e de forma 
unilateral.  
 
4.16. A permissionária deverá manter um estoque de produtos adequados ao bom 
atendimento da demanda, BEM COMO, praticar preços justos na venda de seus produtos 
baseados no mercado local interno da cidade de Paraíso do Tocantins. 
  
4.17. Considera-se, a respeito da Lanchonete, que: Todos os Gêneros, condimentos ou 
quaisquer componentes utilizados na elaboração dos lanches, bem como de seus 
acompanhamentos, deverão ser de boa qualidade e apresentarem-se em perfeitas condições 
de preservação, garantindo o bem-estar da comunidade/consumidora e deverão ter seus 
recebimentos programados dentro do expediente administrativo da Concedente, podendo 

ser fiscalizado pelos Órgãos competentes da Saúde e da Vigilância Sanitária.  
 
4.18. Deverão ser utilizados, pela Contratada:  materiais novos, limpos e descartáveis, 
quando for o caso.  
 
4.19. Deverão ser utilizados, pela Contratada: (sempre) garfos, pegadores de alimentos e 
guardanapos para manusear os alimentos.  
 
4.20. Os ingredientes necessários, para o preparo dos lanches da Contratada, deverão ser 
de boa qualidade, de procedência e dentro dos prazos de validade.  
 
4.21. E ainda: os lanches deverão ser frescos e com boa aparência, dando especial atenção 
para lanches de baixo teor de gordura e açúcar.  
 
4.22. O cardápio dos lanches servidos, deverá conter, no mínimo:  

 
1.  03 (três) tipos (sabores) de salgados: fritos e assados;  
2.  Sanduíches, bolos, pão de queijo, tortas doces e salgadas, e outros; 
3.  Sucos naturais de todas as medidas e sabores possíveis; 
4.  Refeições Diversas; 
5. Refrigerantes tradicionais, diet, light; água mineral de todas as medidas.  

 
4.23. Poderão ser inclusos, também, no cardápio: salgadinhos em geral, bolachas, balas, 
chocolates, e outras guloseimas não elencadas acima, cujos preços deverão ser compatíveis 
com os praticados no mercado, sob pena de rescisão do contrato.  
 
4.24. As bebidas (como suco de frutas) e demais preparações cuja adição de açúcar é 

opcional, devem ser oferecidos segundo a preferência do consumidor, disponibilizando aos 
frequentadores adoçantes e congêneres.  
 
4.25. O cardápio deverá conter refeições a preço popular, apresentando, no mínimo: Arroz, 
Feijão, 1 tipo de Salada e 3 tipos de carne (esta, para livre escolha).  
 
  4.25.1. O cardápio poderá sofrer alterações, levando-se em conta o 
comportamento do público usuário frente ao cardápio oferecido.  
 
4.26. Na Lanchonete, deverá ser afixada tabela com descrição de produtos e preços, em 
local de fácil visualização.  
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4.27. A Concessionária deverá ser fazer a limpeza do local diariamente, sob supervisão e 
responsabilidade da Permissionária. 
 

4.27.1. Na área de atendimento interno, externo e nos equipamentos, deverá 
ser feita a higienização com Álcool Líquido 70% (setenta por cento) nas superfícies. 
  
4.28. O material de limpeza e a retirada do lixo são de responsabilidade da Permissionária, 
que deverá manter um programa periódico de dedetização, desratização em todo ambiente 
da lanchonete, com a frequência necessária para manter a higiene do local, ou sempre que 
solicitados pela fiscalização do Campus, devendo a Concessionária enviar ao fiscal do 
contrato, cópia do laudo/certificado de dedetização/desratização emitido pela empresa 
especializada, que assim o fizer.  

 
4.29. Os recipientes de lixo devem ser conservados permanentemente tampados e ao final 
do expediente e os resíduos produzidos deverão ser acondicionados em embalagens 
plásticas, recolhidos e depositados na lixeira externa de cada campus.  
 
4.30. A empresa responsável pelo serviço de dedetização e desratização deverá apresentar 
Alvará de Funcionamento expedido pelo Centro de Vigilância Sanitária.  
 
  4.30.1. A empresa deverá apresentar informações seguras sobre o uso de 
inseticidas, utilizados, especialmente quanto à toxidade e ao tempo de ausência do local.  
 
  4.30.2. Os responsáveis pela aplicação destes inseticidas deverão usar 
uniformes e outros equipamentos de acordo com a legislação em vigor.  
 
4.31. A Permissionária ficará responsável pela preparação do local a ser dedetizado e 
desratizado providenciando retirada dos alimentos, utensílios, em geral.  
 
4.32. Os materiais que serão utilizados na limpeza do estabelecimento ocorrerão sob 
responsabilidade da Permissionária, tais como: rodo, vassouras, sabão, saco de lixo, pano 
de chão, quaisquer outros produtos e equipamentos.  
 
4.33. A Permissionária deverá fornecer lixeiras com tampa móvel e sacos de plástico no 
interior, para toda área do estabelecimento e de acordo com as normas de coleta seletiva ou 
conforme determinado pelo fiscal do Contrato do Campus.  
 
4.34. São de responsabilidade da CONTRATADA: 

 

4.34.1. Disponibilizar mesas e cadeiras aos usuários, 
 
4.34.2. As despesas decorrentes do consumo de água e energia elétrica no 

recinto do espaço objeto da licitação. 
 
4.35. Quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, na 
proposta e neste Instrumento Contratual, a montagem da Lanchonete deverá ser 
substituída/alterada/complementada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da 
notificação à Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA  VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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5.1. A contratação decorrente do Leilão será formalizada mediante celebração de Instrumento 
Contratual após a homologação do Leilão 001/2024.  

 
5.2.A empresa habilitada será convocada para assinar o Contrato no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis, contados a partir do recebimento da referida Convocação. 
 
5.3. Firmado o Contrato a empresa estará autorizada a iniciar a Prestação dos Serviços 
observadas as cláusulas nele constantes, podendo, a critério da Concedente emitir Ordem de 
Início de Serviço. 
 

5.4. A vigência do Contrato firmado não se vincula à vigência/validade do Leilão, inclusive 
quanto aos possíveis e eventuais aditivos contratuais. 
 
5.5. O prazo de vigência do Contrato será na forma do artigo 105 da Lei Federal 
n°14.133/2021, estando sua eficácia condicionada à divulgação no Portal Nacional de 
Compras Públicas - PNCP (art. 94 da mesma lei). 
 
5.6. O início da prestação dos serviços será a partir da  assinatura  do  contrato,  
podendo  ser rescindido a qualquer tempo, ocorrendo alguma  hipótese  prevista em 
Lei e no Edital. 
 
5.7. Sendo o Contrato aditivado, deverão as Contratadas apresentarem a documentação 
necessária para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista exigida no Edital, bem 
como se necessário, a documentação para comprovação de qualificação técnica, conforme 
verificação do fiscal do Contrato. 
 

 
CLÁUSULA SEXTA -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) 

 
6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (s) gestor e fiscal (is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos, observado o disposto no art. 117 da Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 
 
6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
 
6.4. Compete ao Gestor do Contrato: 
 

6.4.1. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

 
6.4.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 
o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
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6.4.3. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto ao 

cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. 

 
6.4.4. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 
para tal, conforme o caso. 

 
6.4.5. Poderá haver mudança do profissional responsável pela a fiscalização, devendo 

a função ser exercida por servidor (es) designado (s) para tal finalidade, este representante 
do órgão, anotando em registro todas as ocorrências relacionadas com a entrega do objeto, e 
determinando o que for necessário à regularização de falhas observadas. 

 
6.5. Compete ao Fiscal do Contrato: 
 

6.5.1. Acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 

 
6.5.2. Anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 
6.5.3. Identificar qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

 
6.5.4. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 

ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. 

 
6.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
 
6.5.6. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 
6.5.7. Verificar a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

 
6.5.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 
tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 
6.5.9. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
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de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 120 da Lei nº 14.133/21. 

 
6.5.10. A Concedente deverá manter permanente fiscalização, providenciando se 

necessário, parecer de auditoria independente, sempre que houver indícios de desvio do 
objeto contratado. 

 
6.5.11. O órgão Conedente reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a 

execução do objeto pelos efetivamente prestados, podendo a qualquer tempo, 
justificadamente proceder ao descredenciamento das Contratadas, em casos comprovados de 

má execução do objeto, apurada em processo administrativo específico, com garantia do 
contraditório e da ampla defesa. 

 
6.5.12. O órgão Concedente poderá realizará vistorias técnicas nas instalações das 

Contratadas, a qualquer momento antes e/ou durante a execução do Contrato, independente 
de prévio agendamento, para verificação da capacidade instalada e das reais condições de 
atendimento às demandas da Concessionária, podendo tal visita ser realizada por Comissão 
de Vistoria ou Servidor designado. 

 
6.5.13.Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes à execução do objeto, deverão 

ser prontamente atendidas pelas Contratadas sem ônus para a Concedente. 

 
6.5.14. A comunicação entre as partes será realizada através de correspondência oficial 

e anotações ou registros acerca da execução do objeto, ou ainda por e-mail. 
 
 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 

7.1. São obrigações do CONCEDENTE: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Concessionária, de acordo 
com o instrumento convocatório e seus anexos; 
b) Notificar a Concessionária, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela  
Concessionária; 
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, e atestar, 
através de servidor responsável, a(s) Nota(s) Fiscal(is) emitidas pela CONTRATADA; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 
da Lei nº 14.133/21; 
f) Providenciar a assinatura e a publicação do Contrato e arcar com as despesas de 
publicação do extrato deste Contrato; 
g)Receber provisória e definitivamente o objeto solicitado e efetivamente entregue; 
h) Aplicar à Concessionária as sanções previstas na lei e no instrumento convocatório;  
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i)  Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pela Concessionária; 
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 j.1)  Nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/21, a Administração tem o dever de 
decidir questões contratuais que lhe são apresentadas, caso não haja estabelecido, o prazo 
para resposta será de 1 (um) mês para decidir. 
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo Concessionária no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, conforme dispõe o inciso 
XI do art. 92 da Lei nº 14.133/21; 
l) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação as novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
m) Notificar os emitentes das garantias, se houver, quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, 
da Lei nº 14.133/21); 
n) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Concessionária com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
o) Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua 
compatibilidade com o valor contratado, mantendo atualizada a listagem de preços que 
contemple o objeto, realizando periodicamente pesquisa de mercado para comprovação da 
vantajosidade do contrato; 
p) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Concessionária desde que 
não haja impedimento legal para o ato. 
 
 
7.2. São obrigações do CONCESSIONÁRIA: 
 

7.2.1. A Concessionária deve cumprir todas as obrigações constantes do instrumento 
convocatório e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da efetiva execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
 
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, observando-se os padrões e 
normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade ambiental, INMETRO, 
ANVISA, legislações específicas, etc, atentando-se o proponente, principalmente para as 
prescrições do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90); 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução do objeto; 
c) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade à mera fiscalização ou ao acompanhamento da execução 
contratual pelo CONCEDENTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 
ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
d) Indicar Preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para toda a gestão do contrato; 
e) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 



    

Página 47 de 54  

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONCEDENTE e não poderá onerar o objeto do contrato, ou 
quaisquer outros encargos que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto; 
g) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na Lei nº 14.133/21, em seu art. 116; 
 g.1)  A comprovação deverá se dar no prazo fixado pelo fiscal do contrato, hipótese em 
que deverá indicar os empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, Parágrafo 
único, da Lei nº 14.133/21); 
h) Paralisar, por determinação do CONCEDENTE, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 

i) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
j) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatos e/ou fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/21; 
k) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do CONCEDENTE; 
l) Comunicar imediatamente e por escrito à Administração, através da Fiscalização, qualquer 
anormalidade verificada que possa influenciar no fornecimento do objeto, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias; 
m) Comunicar a CONCEDENTE da modificação de seu endereço ou informações de contato, 
sob pena de se considerar inteirada eventuais notificações realizadas no endereço constante 
no Contrato; 
n) Consultar e certificar-se com antecedência junto ao(s) seu(s) fornecedor(es) quanto aos 
prazos de entrega do objeto, não cabendo, portanto a alegação de atraso do fornecimento 
devido ao não cumprimento da entrega por parte dele. 
 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES 
 
8.1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1.1. Comete infração administrava nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a 
CONTRATADA que: 
 
a) Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas em 
decorrência da contratação; 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
c) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusficado, 
não mantivera proposta em especial quando; 
d) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
e) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
f) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
g) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
i) Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro do prazo de 
sua proposta; 
j) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 
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equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
k) Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto sem motivo jusficado; 
l) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
m) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
n) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza em especial 
quando; 
o) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros: a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento; 
p) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Leilão. 
 

8.1.2. Com apoio na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 
I - Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significavos para a CONCEDENTE; 
II - Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injusficado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento); 
III - Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 
IV - Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
V - Impedimento de licitar e de contratar com a Fundação UNIRG e o Município, pelo prazo 
de até 2 (dois anos); 
V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
8.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
8.2.1. As sanções previstas nas alineas “a”, “c”, e “d” poderão ser aplicadas à 

CONCESIONÁRIA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 
efetuados. 
 

8.2.2. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 

8.2.3. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 
conduta do licitante, Fundação UNIRG, poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 
conforme argo 419 do Código Civil. 
 

8.2.4. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 



    

Página 49 de 54  

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão própria da 
Fundação, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
 

8.2.5. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

 

8.2.6. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

 
8.2.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
8.2.8. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causado. 
 
8.2.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
8.2.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remedas à autoridade 
competente. 

 
8.2.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 

14.133/2021, as empresas ou profissionais que: 
 
I -  Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 
II - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 
de atos ilícitos praticados. 

III - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133 de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 
1999. 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO DO CONTRATO 

 
9.1. A Concedente  não poderá ceder ou transferir, no todo ou em parte, o objeto, o presente 
Contrato ou qualquer direito dele decorrente, sem prévia e expressa anuência da 
Concessionária, sob pena de rescisão aplicação das sanções e penalidades cabíveis. 
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9.2. Não será permitido o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização 
expressa da Administração. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO  

 
10.1. Dar-se-á rescisão do Contrato, independentemente de notificação ou interpelação 
judicial, nos termos pertinentes contidos na Lei Federal nº 14.133/2021, garantido o direito 
ao contraditório e à ampla defesa. 
 
10.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, observando-se, no que 

couber, nas hipóteses previstas na lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas e as 
deste Contrato. 
 
10.3. Qualquer cobrança de algum valor excedente dos pacientes ou de seus responsáveis 
acarretará na imediata rescisão do contrato e sujeição à Declaração de Inidoneidade e 
Responsabilização Civil e Criminal. 
 
10.4. Serão ainda motivos de rescisão do Contrato:  

 
 a) O impedimento ou o embaraço às atividades de acompanhamento e fiscalização 
desenvolvidas pela Cedente. 
 
 b) A não manutenção das condições de habilitação apresentadas para o Leilão, durante a 
vigência deste Contrato. 

 
 c) A comprovação de irregularidades através das atividades de controle, avaliação e 
auditoria e/ou o descredenciamento feito pelo Ministério da Saúde/SUS. 

 
 d) A denúncia efetivada pela Cedente nos termos da Instrução Normativa, do Edital e deste 
instrumento. 

 
 e)O descumprimento das condições do Leilão ou deste Contrato. 

 
f) A execução irregular ou insatisfatória dos procedimentos/serviços. 

 
10.5. Da Extinção 
 

10.5.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado. 

 
10.5.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da 
Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  
Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
10.5.3. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
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readequação do prazo fixado para o contrato. 
 

10.5.4. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do Contratado: 

 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas, e; 

 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 

10.5.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
10.5.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
10.5.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas. 

 
10.5.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 
termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
10.5.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o Contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
10.5.10. Para a rescisão do contrato, as partes devem informar o interesse com um 

prazo mínimo de 60 (sessenta) dias, para que sejam tomadas as providencias cabíveis. 
 
10.5.11. No que couber e em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021, dar-se-á 

rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 

 
11.1. Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas e comprovações, no 
que couber, conforme previsto na Lei Federal 14.133/2021 e neste Edital. 
 
11.2. Do Reajuste 
 

11.2.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 
1 (um) ano, contado da data da elaboração do valor estimado da contratação. 
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11.2.2. Após o interregno de 1 (um) ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante 
a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade, nos termos do § 7º do art. 25 da Lei 14.133/21. 

 
11.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro ano, o interregno mínimo de 1 (um) 

ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 
11.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s). 

 
11.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
 
11.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
11.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 

 
11.2.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 

11.3. Da Revisão 
 
11.3.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, por acordo entre 

as partes, para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial desse Instrumento, em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 
como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no 
contrato (art. 105 e art. 124 da Lei 14.133/2021). 

 
11.3.2. Os preços contratados poderão ser alterados, para mais ou para menos, 

conforme o caso, se houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou 
extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, 

com comprovada repercussão sobre os preços contratados (art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

 
11.3.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 

formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 
107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
11.3.4. A Concessionária responderá o pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro no prazo de 30 (trinta) dias, contados da solicitação. 
 
11.3.5. Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
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14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RETENÇÃO DE IMPOSTOS 
 

12.1. Dos pagamentos devidos à contratada, serão retidos e descontados os valores 
correspondentes aos impostos devidos, pagando-se à contratada o valor líquido devido, 
conforme determina a legislação em vigor. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROTEÇÃO DE DADOS 
 
13.1. As partes obrigar-se-ão a cumprir as regras e normas condizentes a segurança, 

guarda, manutenção, integridade dos dados e dispositivos da LGPD. 
 
13.2. O Contratado deverá se comprometer a garantir o tratamento confidencial das 
informações levantadas e/ou fornecidas. 
 
13.3. As partes deverão se comprometer a não repassar minutas para elementos estranhos 
às atividades, preservando os direitos de propriedade intelectual antes de sua transferência, 
ou seja, enquanto não houver a devida conclusão e respectiva publicidade legal. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

14.1. O Edital de Leilão e seus Anexos são parte integrante deste Instrumento, 
independentemente de transcrição. 
 

14.2. O descumprimento das condições do Contrato, a execução irregular ou insatisfatória 
dos serviços, a não manutenção da regularidade fiscal durante a vigência do contrato, será 
motivo para o descredenciamento e consequente rescisão contratual e aplicação das sanções 
cabíveis. 
 
14.3. As Partes declaram que exercem a sua liberdade de contratar em estrita observância 
aos preceitos de ordem pública e aos princípios da função social, da economicidade, da 
razoabilidade e oportunidade, permitindo o alcance do respectivo objetivo societário da 
Contratada, e em consonância com a função social da Concedente. 

 
14.4. A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou 
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, 

porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer 
cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional ao fornecimento 
efetivamente realizado.  
 
14.5. As partes CONTRATANTES obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato 
em todos os seus termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
 
15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gurupi, Estado do Tocantins, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste contrato, ainda que diversos o da CONCEDENTE.   
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15.2. Por estarem justos e contratados firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo 
nomeadas, reconhecendo a CONCESSIONÁRIA os direitos da Administração, previstos no 
artigo 104, da Lei nº 14.133/2021. 
 

 
Gurupi/TO, aos ___dias do mês de __________ de 2024. 

 
 
 
 

FUNDAÇÃO UNIRG 

Thiago Piñeiro Miranda  
CONCEDENTE   

 
 
 

RAZÃO SOCIAL 

Nome do Representante Legal 
CONCESSIONÁRIA  

 
 

Testemunhas: 
1_________________________________________________PF_______________________________ 
 
2___________________________________________________CPF___________________________ 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 
 

 

 

 
 
 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 


